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 Rio de Janeiro, 17 de junho de 2026 

EDIÇÃO Nº 57 
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PRECEDENTES 

Repercussão Geral 

Cancelamento de Tema 

Direito Penal | Direito Processual Penal 

TJRJ informa inexistência de repercussão geral em 
controvérsia sobre dosimetria da pena (Tema 
1463/STF) 

 

A 2ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

conduzida pela Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes, comu-

nica aos magistrados com competência criminal que, em 10/06/2026, o Su-

premo Tribunal Federal reconheceu a inexistência de repercussão geral nos 

Recursos Extraordinários nº 1.598.090 e nº 1.598.091, representativos do 

Tema 1463. 

 

A controvérsia submetida à análise dizia respeito à possibilidade de exaspe-

ração da pena na primeira fase da dosimetria, em casos em que se constata 

ínfima quantidade de drogas, independentemente de sua natureza. 

 

Por maioria, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a matéria não pos-

sui natureza constitucional, razão pela qual deixou de reconhecer a reper-

cussão geral, vencidos os Ministros Cristiano Zanin, Alexandre de Moraes e 

Flávio Dino. 

 

Leia a íntegra do Aviso2VP nº 31/2026  

 
Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ/DJERJ 

 PRECEDENTES | JULGADOS TJRJ | Notícias TJRJ |  
LEGISLAÇÃO | INCONSTITUCIONALIDADES | STF | STJ | CNJ 

INFORMATIVOS(novos) 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7550023&numeroProcesso=1598090&classeProcesso=RE&numeroTema=1463
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/324981?integra=1
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Recurso Repetitivo 

Cancelamento de Tema 

Direito Tributário 

STJ cancela os Temas 739 e 479 sobre incidência de 
contribuição previdenciária relativa ao terço de fé-
rias e ao salário-maternidade 

 

Tema 739– STJ 

Situação do tema: Cancelado 

Órgão Julgador: Primeira Seção 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a incidência de contribuição 

previdenciária (a cargo da empresa) sobre os valores pagos a título de salá-

rio maternidade. 

 

Tese firmada: O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, con-

sequentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

 

Anotações NUGEPNAC: Processos destacados de ofício pelo relator. 

 

REsp 1.230.957/RS sobrestado pelo Tema 985/STF (decisão da Vice-Presi-

dência do STJ de 8/4/2019). TEMA 739/STJ sobrestado. 

 

Na sessão do dia 13/05/2026, a Primeira Seção, por unanimidade, em juízo 

de retratação, deu parcial provimento ao REsp 1.230.957/RS, em menor 

extensão, com a reforma do acórdão repetitivo apenas para reconhecer a 

legitimidade da incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o 

terço constitucional de férias gozadas, observada a modulação de efeitos 

fixada no Tema 985/STF, mantendo-se o desprovimento do recurso especial 

da Fazenda Nacional. Ficam canceladas as teses firmadas nos Temas 479 e 

739/STJ, e mantidas as teses dos Temas 478, 737, 738 e 740/STJ, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator (acórdão publicado no DJEN em 

09/06/2026). 
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Repercussão Geral: Tema 72/STF - Inclusão do salário-maternidade na base 

de cálculo da Contribuição Previdenciária incidente sobre a remuneração. 

Tema 985/STF - Natureza jurídica do terço constitucional de férias, indeni-

zadas ou gozadas, para fins de incidência da contribuição previdenciária pa-

tronal. 

Tema 1274/STF - Constitucionalidade da incidência de contribuição previ-

denciária a cargo da empregada sobre o salário-maternidade pago pela Pre-

vidência Social. 

 

Leading Case: REsp 1230957/RS 

Data de afetação: 13/11/2012 

Data do cancelamento: 09/06/2026 

Processo desafetado em: 09/06/2026 

Observação: Tema cancelado por acórdão publicado em 09/06/2026 

 

Leia as informações no site  

 

Tema 479 – STJ 

Situação do tema: Cancelado 

Órgão Julgador: Primeira Seção 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a incidência de contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a título de terço constitucional de fé-

rias. 

 

Tese Firmada: A importância paga a título de terço constitucional de férias 

possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habi-

tual do empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de 

contribuição previdenciária (a cargo da empresa). 

 

Anotações NUGEPNAC: RRC de Origem (art. 543-C, § 1º, do CPC/73). 

1. No que se refere à incidência da contribuição previdenciária (a cargo da 

empresa) sobre os valores pagos a título de terço constitucional de FÉRIAS 

INDENIZADAS, veja o TEMA 737. 

2. Houve necessidade de desmembramento do tema 479 por conter três 

temas autônomos (ns. 479, 739 e 740). 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201100096836
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=739&cod_tema_final=739
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REsp 1.230.957/RS sobrestado pelo Tema 985/STF (decisão da Vice-Presi-

dência do STJ de 8/4/2019). TEMA 478/STJ sobrestado. 

 

Na sessão do dia 13/05/2026, a Primeira Seção, por unanimidade, em juízo 

de retratação, deu parcial provimento ao REsp 1.230.957/RS, em menor 

extensão, com a reforma do acórdão repetitivo apenas para reconhecer a 

legitimidade da incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o 

terço constitucional de férias gozadas, observada a modulação de efeitos 

fixada no Tema 985/STF, mantendo-se o desprovimento do recurso especial 

da Fazenda Nacional. Ficam canceladas as teses firmadas nos Temas 479 e 

739/STJ, e mantidas as teses dos Temas 478, 737, 738 e 740/STJ, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator (acórdão publicado no DJEN em 

09/06/2026). 

 

Repercussão Geral: Tema 985/STF - Natureza jurídica do terço constitucio-

nal de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da contribui-

ção previdenciária patronal. 

 

Leading Case: REsp 1230957/RS 

Data de afetação: 24/02/2011 09/11/2012 

Data do cancelamento: 09/06/2026 

Processo desafetado em: 09/06/2026 

Observação: Tema cancelado por acórdão publicado em 09/06/2026 

 

Leia as informações no site  

 
Fonte: STJ 

 
 

  

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201100096836
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=479&cod_tema_final=479
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JULGADOS TJRJ 

Direito Público 
Sexta Câmara de Direito Público 

0840170-90.2022.8.19.0038 
Relatora: Desª. Lidia Maria Sodre de Moraes 

j. 29.05.2026     p. 29.05.2026 

 

Apelação Cível. Direito Administrativo. Processo seletivo simplificado da Po-

lícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - Edital nº 01/2022. Vaga de técnico 

em radiologia. Desclassificação na etapa de validação documental. Candi-

dato portador de diploma de curso superior de Tecnologia em Radiologia 

em vez do certificado de nível médio técnico exigido no edital. Pretensão 

de declaração de nulidade do ato administrativo de exclusão do certame, 

bem como que lhe seja assegurado prosseguir nas etapas ulteriores do pro-

cesso seletivo. Sentença de procedência. Irresignação da parte ré. Manu-

tenção do decisum que se impõe. Tema 1.094 do superior tribunal de jus-

tiça. Tese vinculante firmada no REsp n.º 1.888.049-CE no sentido da possi-

bilidade de candidato aprovado em concurso público assumir cargo que 

exige ensino médio profissionalizante ou curso técnico em área específica 

quando detém diploma de nível superior na mesma área profissional. Apli-

cação ao caso concreto. Candidato que comprovou formação superior na 

mesma especialidade e possui registro ativo no conter. Ausência de preju-

ízo à administração pública. Princípios da razoabilidade, da proporcionali-

dade e da eficiência. Tema 485/STF que não se aplica à hipótese, porquanto 

não se trata de reexame de questão ou critério de correção de prova, mas 

de controle de legalidade de ato administrativo que contrariou precedente 

vinculante. Sentença mantida. Recurso conhecido. Provimento negado. 

 

Íntegra do Acórdão  

Fonte: eproc 

 

  

https://eproc2g-ws.tjrj.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=processo_seleciona_publica&acao_origem=processo_consulta_publica&acao_retorno=processo_consulta_publica&num_processo=08401709020228190038
https://eproc2g-ws.tjrj.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=jurisprudencia@jurisprudencia/download_inteiro_teor&id_jurisprudencia=191780069694761148113894974586&termosPesquisados=MDg0MDE3MC05MC4yMDIyLjguMTkuMDAzOHwwODQwMTcwOTAyMDIyODE5MDAzOHwwODQwMTcwLTkwLjIwMjIuOC4xOS4wMDM4


Boletim do Conhecimento 2026 | Informativo SEDIF | Edição 57 

 7 

Direito Privado 
Décima Câmara de Direito Privado 

0895241-57.2023.8.19.0001 
Relator: Des. Antônio Carlos Arrabida Paes 

j. 11.05.2026     p. 25.05.2026 

 

Direito de Vizinhança. Obra realizada em desacordo com limitações legais. 

Aberturas a menos de um metro e meio da divisa. Violação à privacidade e 

intimidade. Procedência do pedido. Desprovimento do recurso. 

 

I. CASO EM EXAME 

1.    Ação de obrigação de fazer em que o condomínio autor pretende o fe-

chamento de aberturas realizadas em imóvel vizinho, construídas em des-

conformidade com os limites legais do direito de vizinhança. 

 

II. RAZÕES DE DECIDIR  

2.    Limitação ao direito de construir imposta pelo Código Civil em proteção 

à privacidade e à função social da propriedade. 

3.    Comprovação por prova pericial de que a construção foi realizada a me-

nos de um metro e meio da divisa. 

4.    Irrelevância da existência de licença administrativa para afastar a viola-

ção ao direito de vizinhança. 

5.    Comprovação por fotografias da existência de aberturas voltadas dire-

tamente ao imóvel vizinho. 

6.    Impossibilidade de justificar a irregularidade pela existência de constru-

ções antigas em desconformidade já consolidadas. 

7.    Desnecessidade de comprovação de prejuízo diante da infração obje-

tiva à norma legal. 

 

III. DISPOSITIVO  

8.    Recurso desprovido.  

 

Íntegra do Acórdão  

Fonte: eproc 

 
 

https://eproc2g-ws.tjrj.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=processo_seleciona_publica&acao_origem=processo_consulta_publica&acao_retorno=processo_consulta_publica&num_processo=08952415720238190001
https://eproc2g-ws.tjrj.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=jurisprudencia@jurisprudencia/download_inteiro_teor&id_jurisprudencia=191779711830242611556863728697&termosPesquisados=MDg5NTI0MS01Ny4yMDIzLjguMTkuMDAwMXwwODk1MjQxNTcyMDIzODE5MDAwMXwwODk1MjQxLTU3LjIwMjMuOC4xOS4wMDAx
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Direito Penal 
Oitava Câmara Criminal 

0810822-36.2025.8.19.0001 
Relator: Des. Marcius da Costa Ferreira 

j. 10.06.2026 p. 12.06.2026 

 

Direito Penal e Processual Penal. Recurso de Apelação Criminal. Injúria ra-

cial equiparada à transfobia. Utilização deliberada de pronome masculino 

para ofender mulher transgênero em ambiente de trabalho. Conduta dis-

criminatória. Aplicação do artigo 2º-a, da Lei nº 7.716/1989, à luz da ADO 

26 e do MI 4733 do STF. Suficiência probatória. Reparação mínima por da-

nos morais (artigo 387, IV, do CPP). Sentença mantida. Recurso desprovido. 

 

I. CASO EM EXAME  

1. Recurso de apelação criminal interposto contra a sentença que julgou 

procedente a pretensão punitiva para condenar o réu pela prática do crime 

previsto no artigo 2º-A, da Lei nº 7.716/1989, à pena de 2 anos de reclusão 

e 10 dias-multa, em regime aberto, substituída por duas penas restritivas 

de direitos, bem como ao pagamento de R$ 10.000,00, a título de reparação 

mínima por danos morais. O apelante sustenta a absolvição por atipicidade 

da conduta e insuficiência probatória, por inexistência de dolo específico. 

Subsidiariamente, requer a redução da pena-base, o afastamento da conti-

nuidade delitiva ou a redução da fração de aumento, a substituição da pena 

privativa de liberdade e a exclusão da reparação por danos morais.  

 

 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO  

2. (i) As questões em discussão consistem em verificar se: o conjunto pro-

batório demonstra a prática de injúria racial equiparada à transfobia, con-

sistente na utilização reiterada de pronome masculino para ofender mulher 

transexual, configurando o crime do artigo 2º A, da Lei nº 7.716/1989; (ii) 

estabelecer se é cabível a manutenção da condenação ao pagamento de 

reparação mínima por danos morais, nos termos do artigo 387, inciso IV, do 

CPP.  

 

 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0810822-36.2025.8.19.0001
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III. RAZÕES DE DECIDIR  

3. A materialidade e a autoria delitivas resultaram demonstradas pelo re-

gistro de ocorrência e pela prova oral produzida, no sentido de que o ape-

lante, ciente da identidade de gênero da ofendida, se referiu a ela reitera-

damente no masculino, afirmando que “ele não ficaria ali” e que “não que-

ria ele no local”.  

4. A utilização deliberada de expressão contrária à identidade de gênero da 

ofendida, em contexto de conflito e diante de colegas de trabalho, eviden-

cia manifestação discriminatória apta a atingir sua dignidade, caracteri-

zando injúria racial na modalidade de transfobia.  

5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de 

que condutas homofóbicas e transfóbicas se subsomem aos tipos penais da 

Lei nº 7.716/1989, por configurarem manifestação de racismo em sua di-

mensão social, conforme decidido na ADO nº 26 e no MI nº 4733.  

6. Não se exige especial fim de agir para a configuração do delito. Basta a 

manifestação consciente de conteúdo discriminatório capaz de promover 

reforçar estruturas de inferiorização de pessoas pertencentes à população 

LGBTQIA+.  

7. A versão no sentido de que a troca de pronome teria ocorrido de forma 

involuntária e seguida de pedido de desculpas, não encontra respaldo no 

conjunto probatório, sendo contrariada por testemunhas que afirmaram 

não ter ouvido qualquer retratação no momento da ofensa.  

8. A reparação mínima por danos morais é cabível quando requerida na de-

núncia e fixada com base no artigo 387, inciso IV, do CPP, sendo o dano 

decorrente da própria prática criminosa (in re ipsa), conforme orientação 

firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 983.  

9. Processo dosimétrico não carece de retoque.  

 

IV. DISPOSITIVO E TESE  

10. Recurso desprovido.  

 

 

Tese de julgamento: 1. A utilização deliberada de pronome incompatível 

com a identidade de gênero da vítima, com finalidade de constrangê-la ou 

humilhá-la, configura injúria racial equiparada à transfobia, subsumindo-se 

ao artigo 2º-A, da Lei nº 7.716/1989.  
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2. As condutas homotransfóbicas constituem formas de racismo em sua di-

mensão social e sujeitam-se ao regime jurídico da Lei nº 7.716/1989, con-

forme entendimento firmado pelo STF na ADO 26 e no MI 4733.  

3. É cabível a fixação de reparação mínima por danos morais na sentença 

penal condenatória quando houver pedido expresso na denúncia, sendo o 

dano presumido em razão da própria prática do delito.  

 

Dispositivos relevantes citados: CRFB/1988, artigo 5º, incisos XLI e XLII; CP, 

artigos 59 e 68; CPP, artigo 387, inciso IV; Lei nº 7.716/1989, artigos 2º-A e 

20 C.  

 

Jurisprudência relevante citada: STF, ADO 26/DF, Rel. Min. Celso de Mello, 

Plenário, j. 13.06.2019; STF, MI 4733/DF, Rel. Min. Edson Fachin, Plenário, 

j. 13.06.2019; STF, MI 4733 ED, Rel. Min. Edson Fachin, Plenário, j. 

22.08.2023; STJ, Tema 983 dos Recursos Repetitivos. 

 

Íntegra do Acórdão  

Fonte: e-Juris 

 

 
 

 
 
  

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D39677F1FE7912F0F8035E2F92E70E33C51A5E493059&USER=
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NOTÍCIAS TJRJ 

EMENTÁRIO 

Justiça do Rio condena DETRO/RJ e Estado a inde-
nizarem proprietário de veículo leiloado sem noti-
ficação prévia 

A Primeira Turma Recursal Fazendária do Tribunal de Justiça do Rio de Ja-

neiro deu provimento, por unanimidade, ao recurso de um proprietário de 

uma motocicleta que, sem ter sido notificado previamente, teve seu veículo 

leiloado, em razão de a moto ter sido furtada e recuperada pelo poder pú-

blico. O DETRO e o Estado do Rio de Janeiro foram condenados a pagar ao 

autor uma indenização por danos materiais e morais. 

 

A decisão do colegiado reformou a sentença de primeiro grau e julgou pro-

cedentes os pedidos autorais, reconhecendo a falha na prestação do serviço 

público, em razão de a venda do bem em leilão ter ocorrido sem a devida 

comunicação pessoal e prévia do proprietário do veículo. 

 

Em primeira instância, o pedido de indenização foi julgado improcedente 

pelo juízo de origem, sob o entendimento de que a ausência de notificação 

teria decorrido de uma suposta desatualização do endereço cadastrado. In-

conformado com a decisão, o autor recorreu, defendendo a nulidade abso-

luta do leilão por flagrante ilegalidade na conduta administrativa, e pleiteou 

o ressarcimento pelo desfalque patrimonial sofrido, além da compensação 

pelo abalo emocional suportado, ao descobrir que seu bem recuperado ha-

via sido entregue a um estranho. 

 

A relatora, juíza Aline Maria Gomes Massoni da Costa, votou pelo conheci-

mento e provimento do recurso inominado, destacando que a Resolução 

do Contran nº 623/2016 disciplina rigidamente os procedimentos obrigató-

rios a serem observados pela autoridade após a apreensão ou recuperação 

de um veículo. A magistrada ressaltou que, dentre essas atribuições, encon-

tra-se o dever inderrogável de expedir intimação prévia e pessoal ao pro-

prietário do bem. 
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A juíza ainda afirmou que os réus não comprovaram o cumprimento das 

normas legais e que a realização do leilão sem a regular comunicação con-

figurou responsabilidade objetiva da Administração Pública e nítida falha 

procedimental. E esclareceu que não houve mudança de endereço do au-

tor, apesar do que constou na decisão de primeiro grau. Ao final, votou pela 

fixação dos danos materiais no valor de cerca de R$ 15 mil, equivalente à 

tabela FIPE vigente na época do leilão, e pelo estabelecimento dos danos 

morais em R$ 5 mil, considerando os princípios da razoabilidade e da pro-

porcionalidade, diante dos dissabores diários e do sofrimento vivido pelo 

autor. O voto foi acompanhado por unanimidade pelos demais membros 

do colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência das Turmas Recur-

sais nº 6/2026, disponibilizado no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site  

 
Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

  

https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2026000006&Version=1.2.1.1
https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2026000006&Version=1.2.1.1
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/406278164
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OUTRAS NOTÍCIAS 

CNJ recebe inscrições para o Prêmio Juíza Viviane 
Vieira do Amaral 2026 

Estão abertas, até o dia 20 de junho de 2026, as inscrições para o Prêmio 

CNJ Juíza Viviane Vieira do Amaral de Proteção às Mulheres Vítimas de 

Violência Doméstica e Familiar – 6ª edição.  

 

A iniciativa, promovida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), tem como 

objetivo reconhecer e dar visibilidade a ações e projetos voltados ao en-

frentamento da violência contra mulheres e meninas. ok O regulamento da 

edição 2026 foi instituído pela Portaria Presidência nº 228, de 27 de maio 

de 2026, que estabelece as diretrizes para participação e seleção das inici-

ativas.  

 

O prêmio valoriza experiências, práticas, ações, projetos, programas, pro-

duções científicas e trabalhos acadêmicos que contribuam para a preven-

ção e o combate à violência doméstica e familiar, em consonância com a Lei 

nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Além disso, busca estimular soluções 

inovadoras e replicáveis, bem como aprimorar a atuação do Sistema de Jus-

tiça nessa área.  

 

A premiação também presta homenagem à memória da Juíza Viviane Vi-

eira do Amaral, destacando iniciativas que fortalecem a proteção dos direi-

tos das mulheres.  

 

Podem participar iniciativas inscritas nas seguintes categorias: 

 

• tribunais; 

• magistrados(as); 

• atores do Sistema de Justiça Criminal (Ministério Público, Defensoria 

Pública, advocacia e servidores(as)); 

• organizações não governamentais; 

• mídia; 

• produção acadêmica.  

 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2026/06/sei-2621467-portaria-presidencia-228.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2026/06/sei-2621467-portaria-presidencia-228.pdf
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As inscrições devem ser realizadas por meio de formulário eletrônico dispo-

nibilizado pelo CNJ.  

 

Mais informações sobre o prêmio e acesso ao regulamento podem ser con-

sultados na página oficial da premiação. 

 

Leia a notícia no site  

 
Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

Petição Cidadã ganha novos formulários para aten-
der mais reclamações da população 

Magistrados do TJRJ participam da VIII Jornada de 
Direito da Saúde 

TJRJ adere a acordo nacional para ampliar capaci-
tação empreendedora de pessoas privadas de li-
berdade e egressos do sistema prisional 

 
Fonte: TJRJ 

 

 

 
 

  

https://formularios.cnj.jus.br/premio-viviane-amaral-2026/
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/violencia-contra-a-mulher/premio-cnj-juiza-viviane-vieira-do-amaral/6a-edicao-2026/
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/406280481
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/406279519
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/406279519
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/406278282
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/406278282
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/406272087
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/406272087
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/406272087
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LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº 15.434, de 16 de junho de 2026 - Cria, no âmbito do 

Conselho Nacional de Justiça, o Departamento de Monitoramento e Fisca-

lização das Decisões dos Sistemas Internacionais de Direitos Humanos 

(DDH). 

 

Lei Federal nº 15.432, de 13 de junho de 2026 - Institui o marco legal 

do transporte público coletivo urbano; e altera a Lei nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001 (Estatuto da Cidade), a Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 

2001, a Lei nº 10.636, de 30 de dezembro de 2002, e a Lei nº 12.587, de 3 

de janeiro de 2012 (Lei de Mobilidade Urbana). 

 

Decreto Federal nº 13.027, de 12 de junho de 2026 - Altera o De-

creto nº 11.459, de 30 de março de 2023, que dispõe sobre adidâncias tri-

butárias e aduaneiras junto a representações diplomáticas brasileiras no 

exterior. 

 
Fonte: Planalto 

 

Decreto Estadual nº 50.332 de 15 de junho de 2026 - Institui, no 

âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, o conselho de usu-

ários de serviços públicos de que trata a Lei Federal nº 13.460, de 26 de 

junho de 2017, e dá outras providências. 

 
Fonte: DOERJ 

 

 

 
 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15434.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2015.432-2026?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10336.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10636.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/decreto/d13027.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11459.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11459.htm
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWtWR1JrMXJVVFJSYW1kMFVXcGtSVkY1TURCTlZFazFURlJzUjFGVVozUlJWR013VWxSUk1WRjZTa1ZOVkVGNQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13460.htm
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INCONSTITUCIONALIDADE 

STF nega pedido para suspender destinação de re-
cursos de consórcios ao Novo Desenrola Brasil 

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pe-

dido da Associação Brasileira de Administradoras de Consórcios (Abac) para 

suspender a transferência de recursos de grupos de consórcio encerrados 

para o Fundo de Garantia de Operações (FGO), utilizado no financiamento 

do Programa Extraordinário de Reequilíbrio Financeiro das Famílias, conhe-

cido como Novo Desenrola Brasil. Zanin é relator da Ação Direta de Incons-

titucionalidade  (ADI) 7979.  

 

O objeto da ação são dispositivos das Medidas Provisórias (MPs) 

1.355/2026 e 1.358/2026 e normas que regulamentam a transferência dos 

valores informados ao Sistema de Informações de Valores a Receber (SVR) 

do Banco Central em dezembro de 2024 ao FGO. A Abac questiona a parte 

referente aos recursos não procurados relativos a grupos de consórcio.  

 

Entre outros pontos, a associação sustenta que a norma viola a regra da 

Constituição Federal que veda edição de medida provisória que vise à de-

tenção ou sequestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo 

financeiro. Ainda segundo a entidade, a transferência compulsória ao FGO 

configuraria “verdadeira apropriação normativa de patrimônio privado” 

sem procedimento expropriatório nem indenização.   

 

Ao pedir a suspensão imediata das normas, a Abac alegava que o prazo final 

para a transferência dos recursos ao FGO é 17/6, após o qual poderá incidir 

multa diária de 1% sobre os valores não transferidos. Contudo, segundo Za-

nin, não estão presentes os requisitos necessários para a concessão da limi-

nar: a urgência e a plausibilidade jurídica do pedido.   

 

O ministro destacou que a medida provisória foi editada em 4/5, e a porta-

ria regulamentadora foi publicada em 18/5, mas a ação só foi ajuizada em 

12/6, poucos dias antes do fim do prazo. Essa circunstância, a seu ver, en-

fraquece a alegação de urgência necessária à concessão da cautelar.  

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7620934
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O ministro destacou ainda que a medida provisória não determina a incor-

poração definitiva dos valores ao patrimônio público, mas prevê a publica-

ção de edital, a possibilidade de contestação pelos titulares e a reserva de 

percentual dos valores transferidos para atender a eventuais demandas de 

devolução. “Apenas os valores não contestados após o prazo de 30 dias se-

rão incorporados definitivamente ao patrimônio do FGO”, afirmou.  

 

Em relação à alegada violação do direito de propriedade, o relator explicou 

que a MP não priva os titulares de seus créditos, mas modifica apenas o 

depositário ou administrador dos recursos não procurados.  

 

Informações 

 

O ministro requisitou informações à Presidência da República e ao Con-

gresso Nacional, no prazo de 30 dias. Em seguida, serão ouvidas a Advoca-

cia-Geral da União (AGU) e a Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Leia a notícia no site  

 

  

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-nega-pedido-para-suspender-destinacao-de-recursos-de-consorcios-ao-novo-desenrola-brasil/


Boletim do Conhecimento 2026 | Informativo SEDIF | Edição 57 

 18 

STF reconhece legitimidade da OAB para questio-
nar constitucionalidade de leis municipais no TJ-CE 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu, por unanimi-

dade, a legitimidade da Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 

no Ceará para propor ações de controle de constitucionalidade contra leis 

municipais perante o Tribunal de Justiça do estado (TJ-CE). A decisão foi 

tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7821, 

na sessão virtual encerrada em 9/6.  

 

Na ação, o Conselho Federal da OAB questionava interpretação de normas 

da Constituição cearense fixada pelo TJ-CE segundo a qual a entidade tem 

legitimidade apenas para questionar normas estaduais. Somente prefei-

tos, mesas das câmaras municipais, entidades de classe, organizações sin-

dicais e partidos políticos com representação no Legislativo local podem 

propor ações diretas de inconstitucionalidade contra leis municipais.  

 

Peculiaridades jurídicas 

 

No voto em que acolheu o pedido, o ministro Gilmar Mendes (relator) des-

tacou que a OAB tem peculiaridades jurídicas no regime constitucional bra-

sileiro que a distinguem dos demais conselhos profissionais. A enti-

dade tem natureza de serviço público independente, com autonomia estru-

tural em relação ao Estado, e teve participação histórica no processo de 

redemocratização do país, o que lhe deu prerrogativas “típicas de um ator 

político”.  

 

O decano da Corte lembrou que a Constituição Federal confere ao Conselho 

Federal da OAB legitimidade para propor ação direta de inconstitucionali-

dade no STF. O Supremo, por sua vez, reconhece a legitimidade universal 

da entidade para exercer essa prerrogativa, ou seja, não há necessidade de 

demonstrar pertinência temática entre suas funções institucionais e a 

norma questionada.  

 

Com base nesse entendimento, o ministro considerou que, uma vez esta-

belecida, pela Constituição estadual, a legitimidade da Seccional para pro-

por ações de controle de constitucionalidade no Tribunal de Justiça local, 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fprocessos%2Fdetalhe.asp%3Fincidente%3D7268623&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C88ff1b50a2df48fc0a8908decbcfd157%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C639172290587531117%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=qAHsNUTma8rHfT6i%2B9ualt%2BdcHYHMD4NueEX6%2F0%2BGJ0%3D&reserved=0
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não é possível impor a ela restrições, seja de pertinência temática, seja em 

razão da natureza estadual ou municipal da norma questionada.  

 

Leia a notícia no site  

 
Fonte: STF 

 

 

 
 

  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fnoticias.stf.jus.br%2Fpostsnoticias%2Fstf-reconhece-legitimidade-da-oab-para-questionar-constitucionalidade-de-leis-municipais-no-tj-ce%2F&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C88ff1b50a2df48fc0a8908decbcfd157%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C639172290587542614%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=vU5w9pVgiZcpy%2Fd5JlNMo99HQZBa1AaOlEooY3FoKOE%3D&reserved=0
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NOTÍCIAS STF 

Matéria Penal 

STF confirma prisão preventiva de pai e primo de 
Daniel Vorcaro 

Em 16/6, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou, 

por maioria, liminares do ministro André Mendonça que decretaram a pri-

são preventiva de Henrique Moura Vorcaro e Felipe Cançado Vorcaro, res-

pectivamente pai e primo do banqueiro Daniel Vorcaro. Eles são investiga-

dos na Operação Compliance Zero, que apura suposto esquema de fraudes 

envolvendo o Banco Master. 

 

No julgamento conjunto das Petições (PETs) 15873 e 15978, prevaleceu o 

entendimento do relator de que os requisitos para a manutenção das me-

didas cautelares permanecem presentes, diante da necessidade de preser-

vação das investigações. 

 

Os ministros Luiz Fux e Nunes Marques acompanharam integralmente o re-

lator. Gilmar Mendes abriu divergência parcial e propôs a substituição das 

prisões preventivas por medidas cautelares menos gravosas. O ministro 

Dias Toffoli não participou do julgamento, por ter se declarado suspeito. 

Continuidade das investigações 

 

Na PET 15978, o colegiado analisou a decisão monocrática proferida pelo 

relator em 13/5, em que acolheu pedido da Polícia Federal e decretou a 

prisão preventiva de Henrique Moura Vorcaro. Segundo a investigação, 

Henrique ocuparia posição de destaque no núcleo conhecido como “A 

Turma”, estrutura apontada pela PF como responsável por ameaças, intimi-

dações, obtenção de dados sigilosos e acessos indevidos a sistemas gover-

namentais. A representação policial sustenta que ele atuava ao lado do filho 

como solicitante e beneficiário dos serviços ilícitos atribuídos ao grupo, 

além de exercer papel na operacionalização dos pagamentos destinados 

aos seus integrantes. 

 

Já na PET 15873, o referendo tratou da conversão da prisão temporária de 

Felipe Cançado Vorcaro em preventiva. A medida havia sido decretada em 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7559421
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7576893
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6/5, por cinco dias, e foi prorrogada em 11/5, após a PF apresentar novos 

elementos obtidos na investigação, incluindo informações extraídas de apa-

relhos eletrônicos apreendidos e dados de inteligência financeira. Posteri-

ormente, a PF requereu a conversão da medida em prisão preventiva, sus-

tentando que as novas diligências revelaram maior protagonismo do inves-

tigado nos fatos apurados, além da continuidade de supostas práticas vol-

tadas à ocultação patrimonial mesmo após o avanço das investigações. 

 

De acordo com a representação policial, o telefone celular apreendido de 

Felipe foi analisado em conjunto com o relatório de inteligência financeira 

encaminhado pelo Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf). 

O documento apontaria movimentações atípicas entre pessoas físicas e ju-

rídicas ligadas ao grupo investigado. A PF sustentou ainda que os elementos 

reunidos indicariam risco de continuidade das condutas investigadas, de in-

terferência na apuração e de dissipação patrimonial, argumentos acolhidos 

pelo relator ao converter a prisão temporária em preventiva. 

 

Para a defesa de Felipe Vorcaro, as operações financeiras apontadas pela 

investigação seriam regulares, submetidas aos órgãos de controle e fiscali-

zação do sistema financeiro. Outro argumento foi o de que não haveria ele-

mentos atuais que justifiquem a manutenção da prisão. 

 

Divergência 

 

O julgamento havia sido iniciado na sessão virtual encerrada em 29/5, 

quando o ministro André Mendonça votou pela confirmação das decisões, 

acompanhado pelo ministro Luiz Fux. O ministro Gilmar Mendes então pe-

diu vista dos autos. 

 

Ao devolver o processo para julgamento presencial, Mendes divergiu parci-

almente do relator. Para ele, não estariam demonstrados os requisitos que 

justificariam a medida mais gravosa imposta a Henrique Vorcaro em relação 

a outros investigados. Quanto a Felipe Vorcaro, o ministro entendeu que a 

documentação apresentada pela defesa comprova a legalidade de transfe-

rência apontadas como suspeitas. Em seu voto, propôs a substituição da 

prisão preventiva de Henrique por prisão domiciliar, com monitoramento 

eletrônico e outras medidas cautelares, e a revogação da prisão preventiva 

de Felipe, também mediante imposição de medidas alternativas. 
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Protagonismo 

 

Ao reafirmar seu voto, o ministro André Mendonça destacou que os fatos 

apurados extrapolam a prática de crimes financeiros tradicionais e sugerem 

a atuação de uma organização estruturada para ocultar patrimônio, obter 

informações sigilosas e manter atividades ilícitas por meio de diferentes nú-

cleos especializados. Ao destacar a relevância do caso, Mendonça afirmou 

que a investigação apura “uma das maiores fraudes financeiras da história 

do nosso país” e, possivelmente, “uma das maiores do mundo”, acrescen-

tando que os elementos reunidos até o momento revelam “contornos de 

máfia”. 

 

Leia a notícia no site  

 

Matéria Penal 

STF condena Eduardo Bolsonaro a 4 anos e 2 me-
ses de reclusão por tentar interferir no processo 
sobre tentativa de golpe 

Por unanimidade, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) con-

denou o ex-deputado federal Eduardo Bolsonaro a quatro anos e dois me-

ses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pelo crime de coação no 

curso do processo. De acordo com o colegiado, ficou comprovado que ele 

atuou para interferir no julgamento da ação penal em que seu pai, o ex-

presidente Jair Bolsonaro, foi condenado por tentativa de golpe de Estado.  

 

A decisão foi tomada no julgamento da Ação Penal (AP) 2782, na sessão de 

16/6.  

 

Ameaças  

 

Segundo a denúncia da Procuradoria-Geral da República (PGR), o então par-

lamentar fez declarações públicas e postagens em redes sociais em que afir-

mou ter feito gestões para que o governo dos Estados Unidos impusesse 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-confirma-prisao-preventiva-de-pai-e-primo-de-daniel-vorcaro/
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7505277
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sanções a autoridades brasileiras, incluindo ministros do STF, e medidas 

econômicas ao país, em razão do que considera uma perseguição política a 

seu pai.  

 

Na sessão de 16/6, o subprocurador-geral da República Antônio Edílio re-

forçou que o conjunto de provas demonstra de forma robusta a coação. 

Além das provas públicas em que Eduardo atribui a si a articulação política 

que resultou nas sanções, o subprocurador aponta uma conversa extraída 

do celular de Jair Bolsonaro em que Eduardo aconselha o pai a evitar decla-

rações que pudessem comprometer as articulações nos EUA.   

 

Capacidade de articulação  

 

Como Eduardo Bolsonaro não constituiu advogado nos autos, sua defesa 

ficou a cargo da Defensoria Pública da União (DPU), representada pelo de-

fensor público federal Esdras dos Santos Carvalho. Para a defesa, a denún-

cia confunde capacidade de articulação política com poder de coação. Se-

gundo o defensor, a configuração do crime de coação exige a existência de 

uma grave ameaça, o que pressupõe que o mal pretendido depende da von-

tade e do poder de concretização de quem ameaça. 

 

Nesse sentido, Carvalho argumentou que Eduardo Bolsonaro não tem ne-

nhum poder de decisão sobre a política externa dos Estados Unidos e man-

tém apenas canais de interlocução com autoridades daquele país. Segundo 

o defensor, essa proximidade foi utilizada para demonstrar seu desconten-

tamento com a condução dos processos do 8 de janeiro, o que não confi-

gura, por si só, uma grave ameaça.  

 

Por fim, a defesa argumentou que as manifestações atribuídas ao réu foram 

públicas, no exercício de sua atividade parlamentar, estando, portanto, pro-

tegidas pela imunidade.   

 

Preliminares  

 

O relator da ação, ministro Alexandre de Moraes, afastou todas as questões 

preliminares (de natureza processual) apresentadas pela defesa do acu-

sado. Uma delas dizia respeito ao seu alegado impedimento para atuar no 

julgamento, por ser uma das autoridades atingidas pelas sanções impostas 
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pelos Estados Unidos. O ministro frisou que a vítima do crime de coação no 

curso do processo não são os julgadores, mas a administração da Justiça.  

 

O ministro afastou, ainda, a preliminar de nulidade do processo em razão 

da citação por edital. Segundo o ministro, Eduardo Bolsonaro não atualizou 

seu domicílio e estava no estrangeiro em local incerto e não sabido, mas 

não havia dúvidas de que tinha total conhecimento da acusação contra ele. 

Isso estaria comprovado por postagens em suas redes sociais com reações 

acerca do inquérito, do recebimento da denúncia, da citação por edital e 

até do julgamento de hoje.  

 

O voto do relator pela rejeição das preliminares foi seguido por unanimi-

dade.  

 

Atos executórios  

 

Ao analisar o mérito da ação, o relator afirmou que também não há dúvida 

quanto à autoria e à materialidade dos delitos. O ministro apresentou uma 

linha do tempo, destacando que as manifestações e as ameaças dirigidas 

por Eduardo Bolsonaro às instituições de Justiça brasileiras coincidiam com 

marcos processuais da ação penal em que seu pai era réu.   

 

Como exemplo, mencionou que, uma semana antes da sessão de recebi-

mento da denúncia, o então deputado divulgou ameaças aos ministros do 

STF, afirmando que eles poderiam sofrer retaliações do governo dos Esta-

dos Unidos. Após o recebimento da denúncia, Eduardo Bolsonaro voltou a 

se manifestar, declarando que colocaria “um freio de arrumação na Justiça 

brasileira”. Para o relator, essa sucessão de episódios evidencia uma “clara 

tentativa ostensiva de coagir esta Turma do STF”.  

 

O ministro também ressaltou que, ao contrário do alegado pela defesa, as 

condutas de Eduardo não se inseriram no contexto de livre manifestação 

de expressão ou de sua atividade parlamentar, mas tiveram o claro propó-

sito de favorecer os interesses de Jair Bolsonaro.  

 

Cristiano Zanin  
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O ministro Cristiano Zanin ressaltou que os vídeos do réu, apresentados no 

julgamento, jamais tiveram sua veracidade questionada. A discussão, en-

tão, é saber se esse conteúdo configura o crime de coação no curso do pro-

cesso. Para Zanin, as manifestações, todas constantes dos autos, demons-

tram que Eduardo Bolsonaro buscou constranger e intimidar a atuação do 

STF na condução da AP 2668, para que a ação não fosse concluída.  

 

Cármen Lúcia  

 

Ao acompanhar o relator pela condenação de Eduardo Bolsonaro, a minis-

tra Cármen Lúcia frisou que em numerosas ocasiões, todas devidamente 

provadas nos autos, o réu manifestou e deixou registrado que estava atu-

ando para impedir a conclusão do julgamento da AP 2668, sob pena de con-

sequências gravosas para os julgadores.  

 

Flávio Dino  

 

Último ministro a votar, o presidente da Turma, ministro Flávio Dino, tam-

bém acompanhou o relator pela procedência da ação penal. Para Dino, não 

há dúvida de que o ex-deputado federal agiu intencionalmente, o que foi 

confessado pelo próprio. Da mesma forma que o ministro Zanin, Dino lem-

brou que a veracidade dos vídeos não foi questionada, o que deixa claro 

que a materialidade e autoria do delito são incontestes.  

 

Pena e outras sanções  

 

O colegiado aplicou a Eduardo Bolsonaro a pena final de quatro anos e dois 

meses, em regime inicial semiaberto, e 50 dias-multa, no valor de dois sa-

lários mínimos cada dia. 

 

Por se tratar de condenação por órgão colegiado por crime contra a admi-

nistração pública, foi declarada ainda a sua inelegibilidade, da data da con-

denação até oito anos após o cumprimento da pena. Além disso, foi decla-

rada a perda do cargo público de escrivão da Polícia Federal. 

 

Leia a notícia no site  

Fonte: STF 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-condena-eduardo-bolsonaro-a-4-anos-e-2-meses-de-reclusao-por-tentar-interferir-no-processo-sobre-tentativa-de-golpe/
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NOTÍCIAS STJ 

Pessoa relativamente incapaz pode figurar como 
sócia em holding familiar, decide Terceira Turma 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é possível 

que uma pessoa relativamente incapaz figure como sócia na constituição 

de sociedade limitada, na modalidade de holding familiar. 

 

No caso analisado, foi ajuizada ação de suprimento de outorga conjugal 

com o objetivo de suprir a autorização de cônjuge relativamente incapaz, 

curatelado pela esposa, para integralização de imóveis do casal em uma 

holding familiar. Como forma de planejamento sucessório, a curadora apre-

sentou em juízo uma proposta de constituição de sociedade limitada, tendo 

como sócios ela e marido, casados em regime de comunhão parcial de bens, 

cada um titular de 50% das cotas sociais. A finalidade era a doação das cotas 

para suas duas filhas maiores e capazes, com reserva de usufruto vitalício, 

além da adoção de outras cláusulas e mecanismos empresariais. 

 

O juízo de primeira instância julgou a ação improcedente, sob o funda-

mento de que o Código Civil veda expressamente o exercício de atividade 

empresarial por incapaz, decisão mantida em segundo grau. 

 

No recurso especial, a esposa sustentou que a lei não impede o incapaz de 

integrar sociedade após a decretação da incapacidade, desde que não 

exerça a administração, que o capital esteja integralizado e que ele seja de-

vidamente representado por um curador. 

 

Participação do incapaz como sócio é juridicamente possível 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que os parágrafos 1º e 2º do 

artigo 974 do Código Civil (CC) tratam da proteção ao incapaz e ao seu pa-

trimônio no contexto do empresário individual, não se confundindo com a 

capacidade de participação em sociedades. Por outro lado, apontou que o 

parágrafo 3º do mesmo artigo prevê expressamente a participação do 
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incapaz como sócio, impondo à Junta Comercial requisitos específicos para 

tanto. 

 

A ministra explicou é necessário distinguir o administrador do sócio de so-

ciedade limitada, pois este apenas integra o quadro societário e participa 

do contrato social como titular de participações societárias representativas 

do capital social, sendo a atividade exercida pela sociedade, e não pelos 

sócios. 

 

De acordo com a relatora, o incapaz não pode ser impedido de constituir 

sociedade, diante da existência de disposição legislativa que expressa-

mente admite sua participação em contratos sociais. "Não havendo proibi-

ção legal à constituição de sociedade limitada por incapaz e, ao contrário, 

havendo previsão expressa de sua participação em contratos sociais, deve-

se reconhecer a licitude de sua atuação, desde que observadas as salva-

guardas legais", disse ela. 

 

Interpretação atual promove inclusão e respeito à dignidade humana 

 

Nancy Andrighi explicou que o artigo 974, parágrafo 3º, do CC não deve ser 

interpretado de forma restritiva, mas em conformidade com as diretrizes 

atuais do direito brasileiro, que valorizam a inclusão social, a promoção da 

autonomia e o respeito à dignidade humana. Para ela, a interpretação sis-

temática e contemporânea do dispositivo leva à conclusão de que, no mo-

mento da constituição da sociedade limitada, é juridicamente admissível a 

participação do incapaz, desde que haja prévia autorização judicial e sejam 

observadas as salvaguardas legais. 

 

A relatora acrescentou que essa autorização judicial prévia permite avaliar, 

em cada caso, as características específicas da pessoa incapaz e a possibili-

dade de integralização de bens imóveis ao capital social. 

 

"Impedir a constituição de sociedade por pessoa curatelada significaria ne-

gar-lhe acesso a uma das formas mais relevantes de organização da ativi-

dade econômica contemporânea", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2026/17062026-Pessoa-relativamente-incapaz-pode-figurar-como-socia-em-holding-familiar--decide-Terceira-Turma-.aspx
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Cerceamento de defesa não pode ser reconhecido 
de ofício, reafirma Segunda Seção 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendi-

mento de que não é possível ao tribunal de segunda instância, no julga-

mento de apelação, reconhecer de ofício a ocorrência de cerceamento de 

defesa, especialmente em causas relativas a direitos disponíveis. Segundo 

o colegiado, trata-se de nulidade relativa que depende de arguição pela 

parte prejudicada. 

 

Uma empresa ajuizou ação de indenização por danos morais contra um 

banco, alegando compensação de cheques com assinaturas falsas, e reque-

reu o julgamento antecipado da lide, sem solicitar a realização de perícia 

para comprovar a suposta falsificação. O pedido acabou sendo julgado im-

procedente pelo juízo. 

 

Na apelação, a empresa não alegou cerceamento de defesa nem pediu a 

produção de provas. Sustentou apenas que a morte do emitente, ocorrida 

em data anterior à emissão dos cheques, seria suficiente para comprovar a 

falsidade das assinaturas. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), en-

tretanto, reconheceu de ofício o cerceamento de defesa. 

 

Aplicação da jurisprudência consolidada 

 

O caso chegou à Segunda Seção em embargos de divergência após a Ter-

ceira Turma concluir que não houve julgamento extra petita pelo tribunal 

de origem, o qual, ao reconhecer de ofício o cerceamento de defesa, deter-

minou a produção de provas. Para a turma julgadora, o TJRJ buscava a ver-

dade real e a preservação da segurança jurídica. 

 

No entanto, a ministra Isabel Gallotti, relatora dos embargos, avaliou que a 

Terceira Turma adotou posição divergente da jurisprudência consolidada 

no STJ. Ela ressaltou que, no caso de direitos disponíveis, cabe à parte au-

tora da ação, responsável pelo ônus da prova, requerer sua produção no 

momento processual adequado, sobretudo quando o pedido de indeniza-

ção se baseia em suposta falsificação documental. 
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Segundo apontou, a jurisprudência do STJ estabelece que não cabe ao tri-

bunal reconhecer eventual cerceamento de ofício, sob pena de incorrer em 

julgamento extra petita. 

 

Nulidade relativa exige provocação da parte 

 

A relatora afirmou que não poderia ser declarada a nulidade da sentença 

pelo julgamento antecipado da lide quando este ocorreu a pedido da pró-

pria autora. Caso tivesse ocorrido cerceamento de defesa – prosseguiu –, 

por se tratar de nulidade relativa, ela deveria ter sido alegada na primeira 

oportunidade, sob pena de preclusão, conforme o artigo 278 do Código de 

Processo Civil (CPC). 

 

"As nulidades relativas são sanáveis e dependem de provocação da parte 

interessada, diferentemente das nulidades absolutas, que são de ordem pú-

blica e podem ser decretadas de ofício pelo juiz", explicou a ministra, acres-

centando que, mesmo para os casos de nulidade absoluta, a jurisprudência 

tem exigido a comprovação de efetivo prejuízo para a sua decretação. 

 

Para Isabel Gallotti, ainda que não seja o caso de julgamento extra petita, 

reconhecer de ofício o cerceamento de defesa para determinar novas dili-

gências sem provocação do interessado configuraria decisão surpresa, ve-

dada pelo artigo 10 do CPC, já que não se deu às partes a oportunidade de 

se manifestarem sobre a medida, o que poderia influenciar no resultado do 

processo. 

 

Leia a notícia no site  

 

  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2026/17062026-Cerceamento-de-defesa-nao-pode-ser-reconhecido-de-oficio--reafirma-Segunda-Secao.aspx
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Matéria Penal 

STJ mantém ações penais contra engenheiros da 
Vale e TÜV SÜD por rompimento da barragem em 
Brumadinho 

Em julgamento concluído em 16/6, a Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) rejeitou, por unanimidade, os pedidos apresentados por enge-

nheiros da Vale e da TÜV SÜD para trancar as ações penais relacionadas ao 

rompimento da barragem da Mina do Córrego do Feijão, em Brumadinho 

(MG). Com a decisão, foi mantido o andamento dos processos que investi-

gam responsabilidades pelas 272 mortes e pelos crimes ambientais decor-

rentes do desastre. 

 

De acordo com a acusação, três profissionais da TÜV SÜD teriam partici-

pado da emissão de declarações de estabilidade da barragem mesmo di-

ante de indícios de comprometimento de sua segurança. Já um engenheiro 

da Vale é acusado de omissões e de condutas relacionadas à gestão dos 

riscos da estrutura, entre elas a obtenção de declarações de estabilidade 

supostamente irregulares e a não adoção de medidas de emergência. 

 

No STJ, as defesas sustentaram que a denúncia se tornou inepta após a pro-

dução de laudo da Polícia Federal que apontou a perfuração com injeção de 

água no maciço da barragem como causa determinante do rompimento. 

Segundo os advogados, como a acusação original atribuía o desastre a um 

processo de liquefação sem gatilho definido e não foi aditada para incorpo-

rar os novos elementos técnicos, os réus passaram a se defender de uma 

narrativa distinta daquela descrita na denúncia, o que teria comprometido 

a ampla defesa e afastado a justa causa para a continuidade das ações. 

 

Omissões e eventual gatilho comissivo são teses complementares, não ex-

cludentes 

 

Em seu voto, o relator, ministro Sebastião Reis Júnior, observou que a con-

cessão de habeas corpus para o trancamento de ação penal somente é ad-

mitida quando a ausência de justa causa pode ser constatada de plano ou 

quando fica evidente que o acusado não participou do delito. Segundo o 
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magistrado, essa medida excepcional não se justifica quando a análise da 

controvérsia exige exame técnico aprofundado dos fatos. 

 

Na avaliação do ministro, a denúncia atendeu aos requisitos do artigo 41 do 

Código de Processo Penal (CPP), pois descreve as condutas omissivas e co-

missivas atribuídas aos réus no contexto da gestão de riscos da Barragem 

B1 e assegura o pleno exercício da ampla defesa. O relator também afastou 

a alegação de inépcia superveniente da acusação, entendendo que o laudo 

da Polícia Federal apenas acrescentou um elemento técnico à cadeia causal 

já narrada na denúncia, sem modificar sua essência. 

 

"A divergência técnica sobre o mecanismo final de ruptura deve ser resol-

vida na instrução, sob pena de juízo antecipado e inadequado. As omissões 

prolongadas e o eventual gatilho comissivo são teses complementares, e 

não excludentes", disse. 

 

Paralisação das ações nesse momento representaria um retrocesso injus-

tificado 

 

O relator também ressaltou que o trancamento das ações penais, nas cir-

cunstâncias do caso, poderia gerar consequências imprevisíveis, uma vez 

que a decisão seria tomada sem acesso integral ao quadro fático e ao con-

texto envolvido. 

 

Sebastião Reis Júnior ainda destacou não haver notícia de prisão atual ou 

iminente dos acusados, o que afasta a necessidade de intervenção excepci-

onal do STJ para encerrar processos cuja instrução já se encontra em está-

gio avançado, com audiências designadas para 2026 e 2027. Para o minis-

tro, a paralisação das ações nesse momento representaria um retrocesso 

injustificado, em afronta aos princípios da razoável duração do processo e 

da economicidade. 

 

"O Ministério Público detém a prerrogativa de definir a narrativa e as pro-

vas; a conclusão pericial posterior pode ser aproveitada na instrução; ques-

tões de emendatio libelli ou desclassificação serão apreciadas no momento 

adequado na instância ordinária. Na espécie, não há falar em indefinição 

indevida da imputação. A denúncia descreve suficientemente os fatos. Di-

vergências técnicas não geram, por si, indefinição da acusação", concluiu. 
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Leia a notícia no site  

 

Primeira Turma revoga liminar que mantinha a Su-
zano na operação das linhas da Itapemirim 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) revogou a limi-

nar que havia suspendido os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP) sobre o arrendamento das linhas interestaduais operadas 

pela massa falida do Grupo Itapemirim. Prevaleceu o voto-vista do ministro 

Gurgel de Faria, para quem, em análise preliminar, não ficou demonstrada 

a probabilidade de êxito do recurso especial apresentado pela Transporta-

dora Turística Suzano Ltda. 

 

Ao votar pela reforma da decisão monocrática que havia atribuído efeito 

suspensivo ao recurso especial da Suzano, o ministro entendeu que não es-

tavam presentes os requisitos necessários para a concessão da tutela em 

favor da Suzano. Segundo ele, o pedido enfrenta obstáculos processuais re-

levantes, entre eles a ausência de pré-questionamento de diversos disposi-

tivos legais apontados como violados e a deficiência de fundamentação de 

parte das alegações. 

 

TJSP considerou novo arrendamento mais vantajoso para a massa falida 

 

Gurgel de Faria também destacou que o TJSP concluiu que o contrato de 

arrendamento firmado pela Suzano se extinguiu naturalmente com o tér-

mino do prazo contratual, não se tratando de rescisão antecipada. Além 

disso, observou que a corte paulista considerou mais vantajosa para a 

massa falida a realização de novo arrendamento, por entender que a me-

dida favoreceria a maximização dos ativos e os interesses dos credores, di-

ante da existência de propostas que poderiam elevar a receita mensal da 

massa de cerca de R$ 200 mil para valores próximos de R$ 3 milhões. 

 

Para o ministro, o tribunal paulista aplicou adequadamente os princípios da 

legislação falimentar ao buscar medida mais favorável à massa falida e aos 

credores. O magistrado destacou que a corte estadual considerou 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2026/16062026-STJ-mantem-acoes-penais-contra-engenheiros-da-Vale-e-TUV-SUD-por-rompimento-da-barragem-em-Brumadinho.aspx
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encerrado o contrato de arrendamento firmado com a Suzano e apontou 

que novas propostas de exploração das linhas poderiam gerar receitas sig-

nificativamente superiores para a massa falida. 

 

Leia a notícia no site  

 

Espólio e herdeiros de aposentado com doença 
grave podem pedir restituição do IR pago indevida-
mente 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que tanto o 

espólio quanto os herdeiros têm legitimidade para pleitear a restituição do 

Imposto de Renda (IR) indevidamente recolhido por contribuinte aposen-

tado que sofria de doença grave, quando tais valores não tenham sido re-

cebidos por ele em vida. No julgamento, o colegiado ainda esclareceu que 

o ajuizamento da ação não depende de prévio requerimento administrativo 

formulado pelo falecido. 

 

Na ação, o espólio de uma aposentada acometida de câncer de mama bus-

cou o reconhecimento da isenção de IR prevista na Lei 7.713/1988, bem 

como a restituição dos valores descontados indevidamente de seus proven-

tos de aposentadoria. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) manteve a sentença que 

extinguiu o processo sem resolução do mérito, por entender que o direito 

à isenção é de natureza personalíssima e, portanto, não seria transmitido 

aos sucessores. Além disso, para a corte local, a atuação do espólio depen-

deria da prévia existência de requerimento administrativo ou judicial for-

mulado pela contribuinte, o que não houve. Assim, concluiu que não estaria 

configurada a transmissão de direito patrimonial aos herdeiros, mas a ten-

tativa de postulação originária de um direito personalíssimo. 

 

No recurso ao STJ, o espólio sustentou que não busca a fruição de direito 

próprio dos sucessores, mas a preservação e a efetivação de direito já in-

corporado ao patrimônio jurídico da contribuinte em vida. Alegou que, uma 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F2026%2F16062026-Primeira-Turma-revoga-liminar-que-mantinha-a-Suzano-na-operacao-das-linhas-da-Itapemirim.aspx&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C88ff1b50a2df48fc0a8908decbcfd157%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C639172290587519350%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=zJ0h%2Bh35aW02Sbpls2he3LSB%2BGqPIXYkzMCuOPt5vt4%3D&reserved=0
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vez diagnosticada com uma das doenças graves previstas no artigo 6º, in-

ciso XIV, da Lei 7.713/1988, a contribuinte passou a ter direito à isenção do 

IR sobre os proventos de aposentadoria, razão pela qual se pretende ape-

nas a restituição dos valores recolhidos indevidamente. Por fim, argumen-

tou que não há exigência legal de prévio requerimento administrativo como 

condição para o ajuizamento da ação. 

 

Restituição de valores pagos indevidamente tem caráter patrimonial 

 

O ministro Teodoro Silva Santos, relator do recurso do espólio na Segunda 

Turma, afirmou que, embora a isenção por doença grave tenha natureza 

personalíssima, o pedido de restituição de valores pagos indevidamente 

possui caráter patrimonial, sendo, portanto, transmissível aos herdeiros. 

Segundo ele, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os sucesso-

res podem pleitear judicialmente a repetição de indébito tributário não re-

cebido pelo contribuinte falecido, por se tratar de crédito que se incorpora 

à herança, razão pela qual deve ser reconhecida a legitimidade ativa do es-

pólio para o ajuizamento da demanda. 

 

O relator também observou que, conforme a tese firmada pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF) no Tema 1.373 da repercussão geral, o ajuizamento 

de ação para reconhecimento da isenção de IR por doença grave e para re-

petição do indébito não exige prévio requerimento administrativo. 

 

"Dessa forma, é possível e adequado conjugar os entendimentos indicados 

para reconhecer a legitimidade ativa do espólio e afastar a exigência de re-

querimento administrativo prévio para gozo da isenção do IR por motivo de 

moléstia grave", concluiu o ministro ao dar parcial provimento ao recurso. 

 

Com a decisão, o colegiado determinou o retorno dos autos ao TJRS para 

prosseguimento do julgamento da apelação, com apreciação do mérito do 

pedido de restituição. 

 

Leia a notícia no site  

Fonte: STJ 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl7713.htm%23art6xiv&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C88ff1b50a2df48fc0a8908decbcfd157%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C639172290587459205%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=zGYHnAGk31bFrBAE8xB7TTaB0J6FHBLv4gVr0nR3APU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl7713.htm%23art6xiv&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C88ff1b50a2df48fc0a8908decbcfd157%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C639172290587459205%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=zGYHnAGk31bFrBAE8xB7TTaB0J6FHBLv4gVr0nR3APU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2FjurisprudenciaRepercussao%2FverAndamentoProcesso.asp%3Fincidente%3D7093152%26numeroProcesso%3D1525407%26classeProcesso%3DRE%26numeroTema%3D1373&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C88ff1b50a2df48fc0a8908decbcfd157%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C639172290587484761%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=WVA9PXbiuxdPdruFGFaT2J1xlId9xDufVFjjhHv07l4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F2026%2F16062026-Espolio-e-herdeiros-de-aposentado-com-doenca-grave-podem-pedir-restituicao-do-IR-pago-indevidamente.aspx&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C88ff1b50a2df48fc0a8908decbcfd157%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C639172290587496581%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=01fsuM4P4FHnS0VSUvY6z2pWw9K6hBhXrJbs0N6KSa8%3D&reserved=0
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NOTÍCIAS CNJ 

Nova plataforma vai reunir pedidos de certidões 
de diferentes cartórios em um único local 

Novo mecanismo de IA buscará evidências científi-
cas para apoiar decisões da Justiça em saúde 

Ferramenta pública facilita definição de competên-
cia em processos na saúde 

Celeridade judicial e solução de conflitos são foco 
da II Semana da Pauta Verde 

 
Fonte: CNJ 

 

 
 

 

https://www.cnj.jus.br/nova-plataforma-vai-reunir-pedidos-de-certidoes-de-diferentes-cartorios-em-um-unico-local/
https://www.cnj.jus.br/nova-plataforma-vai-reunir-pedidos-de-certidoes-de-diferentes-cartorios-em-um-unico-local/
https://www.cnj.jus.br/novo-mecanismo-de-ia-buscara-evidencias-cientificas-para-apoiar-decisoes-da-justica-em-saude/
https://www.cnj.jus.br/novo-mecanismo-de-ia-buscara-evidencias-cientificas-para-apoiar-decisoes-da-justica-em-saude/
https://www.cnj.jus.br/ferramenta-publica-facilita-definicao-de-competencia-em-processos-na-saude/
https://www.cnj.jus.br/ferramenta-publica-facilita-definicao-de-competencia-em-processos-na-saude/
https://www.cnj.jus.br/celeridade-judicial-e-solucao-de-conflitos-sao-foco-da-ii-semana-da-pauta-verde/
https://www.cnj.jus.br/celeridade-judicial-e-solucao-de-conflitos-sao-foco-da-ii-semana-da-pauta-verde/
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ACESSE NO PORTAL DO 

CONHECIMENTO 

 

Atos oficiais 

Ementário 

Precedentes 

Publicações 

Súmula TJRJ 

Suspensão de prazos 

 

 

INFORMATIVOS 

TJRJ | Julgados em Pauta |  

TJRJ | Justiça sem Barreiras |  

 

STF nº 1.220 | novo 

STJ nº 892 | novo 

STJ Edição Extraordinária nº 30 |  

STJ Boletim de Precedentes nº 140 |  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/atosofic2leg
https://www3.tjrj.jus.br/atosofic2leg
https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/ConsultarEmentarios.aspx
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/precedentes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/sumulas/s%C3%BAmulas-do-tjrj
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/julgados-em-pauta
https://portaltj.tjrj.jus.br/acessibilidade/justica-sem-barreiras
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1220.pdf
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetPDFINFJ?edicao=0892
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetPDFINFJ?edicao=0030E
https://www.stj.jus.br/docs_internet/processo/precedentes/2026/140_boletim_precedentes_stj_20260602.pdf

